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1. CONTEXTUALIZAÇÃO E CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

A Solfácil é a principal instituição financeira especializada em crédito para o segmento de micro e 
minigeração distribuída fotovoltaica no Brasil. Com carteira ativa composta predominantemente por 
financiamentos de sistemas residenciais de microgeração, a Solfácil financia diretamente 
consumidores-geradores cujos sistemas estão conectados às redes de distribuição e participam do 
Sistema de Compensação de Energia Elétrica – SCEE. 

Essa posição confere à Solfácil perspectiva particular sobre os impactos regulatórios ora propostos: 
os sistemas financiados constituem simultaneamente garantias de crédito e ativos geração. 
Alterações nas condições de participação no SCEE, nos critérios de definição de potência instalada 
ou nos procedimentos de fiscalização afetam diretamente o valor das garantias, a precificação do 
risco de crédito e a estabilidade dos contratos de financiamento em vigor. 

A Solfácil apoia o objetivo central da CP nº 009/2026 — garantir a segurança operativa do SIN e 
coibir práticas irregulares de ampliação não autorizada de potência. As contribuições a seguir 
buscam assegurar que os instrumentos regulatórios adotados sejam proporcionais, tecnicamente 
sólidos e compatíveis com o princípio constitucional do contraditório e da ampla defesa, sem 
comprometer a efetividade fiscalizatória da ANEEL e das distribuidoras. 

Nesse sentido, a Solfácil reconhece que o crescimento acelerado da microgeração e minigeração 
distribuída — que ultrapassou os 46 GW de potência instalada em 2026— cria desafios operacionais 
reais, documentados pelo ONS e pelas distribuidoras. A existência de sistemas que ampliam 
potência à revelia é prejudicial à isonomia entre participantes do SCEE, ao equilíbrio do balanço 
carga-geração e à segurança do sistema elétrico. 

Ao mesmo tempo, a resposta regulatória deve ser calibrada para atingir apenas as condutas 
efetivamente irregulares. O universo de microgeração, por exemplo, inclui milhões de consumidores 
que adquiriram sistemas com base nas regras vigentes, muitos deles mediante financiamento de 
longo prazo. Instrumentos fiscalizatórios com critérios imprecisos, sem procedimentos de 
contraditório adequados ou com efeito retroativo não sinalizado, geram insegurança jurídica que 
pode comprometer o mercado de crédito para o setor. 

As contribuições da Solfácil organizam-se em torno de cinco eixos principais: (i) regra de transição 
para a redefinição de potência instalada; (ii) requisitos de transparência e temporalidade para 
restrições sistêmicas; (iii) delimitação objetiva das hipóteses de alteração à revelia; (iv) requisitos 
de medição para comprovação de injeção em horários restritos; e (v) garantia de contraditório nos 
procedimentos do art. 655-F. 

Adicionalmente, a Solfácil apresenta contribuição sobre a auditoria emergencial de 90 dias 
recomendada pela NT nº 148/2025-STD, tema de alto impacto sobre o mercado de crédito GD que 
não integra a minuta normativa, mas produzirá efeitos imediatos sobre consumidores e 
financiadores. 

2. CONTRIBUIÇÕES NORMATIVAS 



 
A tabela abaixo apresenta as propostas de alteração textual aos dispositivos submetidos a consulta 
pública, acompanhadas das respectivas justificativas técnicas e regulatórias. 

Texto ANEEL (Minuta) Texto Proposto – Solfácil Justificativa 

Art. 2º [...] XL-A - potência instalada 
de microgeração ou de minigeração 
distribuída fotovoltaica: potência 
nominal elétrica, em kW (quilowatt), 
dada pela soma das potências 
nominais na saída dos inversores; 

XL-A - potência instalada de 
microgeração ou de minigeração 
distribuída fotovoltaica: 
a) para centrais geradoras já 
conectadas ou cuja solicitação de 
orçamento de conexão tenha sido 
protocolada até a data de publicação 
desta Resolução, considera-se a 
potência instalada apurada conforme 
os critérios regulatórios vigentes à 
época do protocolo; 
b) para centrais geradoras cuja 
solicitação de orçamento de conexão 
seja protocolada após a data de 
publicação desta Resolução, 
considera-se a potência nominal 
elétrica, em kW, dada pela soma das 
potências nominais na saída dos 
inversores. 

A Solfácil financia 
predominantemente sistemas de 
microgeração distribuída 
fotovoltaica residencial. A 
alteração do critério de aferição da 
potência instalada impacta 
diretamente a precificação de 
risco, os modelos de crédito e as 
premissas de garantia utilizados 
em contratos já firmados e em 
financiamentos em curso. 
A redefinição retroativa tem o risco 
de atingir sistemas regularmente 
aprovados pelas distribuidoras, 
gerando instabilidade nos 
portfólios de crédito de longo 
prazo. A regra de transição 
proposta preserva a segurança 
jurídica dos investimentos 
realizados sob o marco regulatório 
vigente, sem comprometer os 
objetivos fiscalizatórios da 
Agência para novas conexões. 

Art. 76 [...]  
§6º Em caso de inviabilidade de 
conexão comprovada por meio de 
resposta do ONS para um caso 
específico nos termos do §4º, a 
mesma inviabilidade deve ser 
informada a pedidos de conexão 
subsequentes na mesma região, de 
potência igual ou superior, sem 
necessidade de nova consulta ao 
ONS enquanto não houver alteração 
das condições da rede. 
§7º Constatada, por manifestação 
formal do ONS, a inviabilidade de 
novas conexões em determinada 
região por restrição sistêmica na 
transmissão, a distribuidora deve 
informar a negativa ao consumidor e 
demais usuários, observado § 2º do 
artigo 17, dispensada a necessidade 
de nova consulta ao ONS para 
solicitações subsequentes na 
mesma região, enquanto persistirem 
as condições técnicas que 
motivaram a restrição. 

Art. 76 [...] 
§6º Em caso de inviabilidade de 
conexão comprovada por meio de 
resposta do ONS para um caso 
específico nos termos do §4º, a mesma 
inviabilidade poderá ser aplicada a 
solicitações subsequentes na mesma 
região elétrica, desde que identificadas 
as instalações afetadas, a abrangência 
da restrição e o prazo de validade da 
manifestação técnica utilizada. 
§7º A utilização de manifestação 
anterior do ONS para fundamentar 
negativa de acesso ficará limitada ao 
prazo de 180 (cento e oitenta) dias 
contados de sua emissão, salvo 
manifestação superveniente do ONS 
que confirme expressamente a 
permanência da restrição, com 
indicação de novo prazo de validade. 
§8º A distribuidora deverá disponibilizar 
em seu sítio eletrônico, em formato 
público e atualizado mensalmente, a 
relação das restrições sistêmicas 
vigentes, contendo, no mínimo: 
I – identificação das subestações e 
trechos de rede afetados;  
II – área de concessão e circuitos 
abrangidos;  
III – faixas de potência de injeção 
impactadas;  
IV – data de emissão e prazo de 
validade da manifestação do ONS;  
V – status atualizado (ativa, encerrada 
ou em revisão). 

A proposta da ANEEL amplia 
substancialmente o efeito 
vinculante das manifestações do 
ONS, tornando-as aptas a 
fundamentar negativas de acesso 
a terceiros não participantes da 
consulta original. Nesse contexto, 
transparência e temporalidade 
deixam de ser atributos desejáveis 
e passam a ser requisitos de 
validade do ato administrativo. 
O prazo de 180 dias baseia-se no 
ciclo de revisão semestral dos 
Procedimentos de Rede do ONS, 
assegurando aderência técnica 
sem criar insegurança para 
distribuidoras.  
 
Para a Solfácil, a publicidade das 
restrições é condição necessária 
para que financiadores avaliem a 
viabilidade de projetos antes da 
concessão do crédito — evitando 
perdas em projetos aprovados que 
se revelem inviáveis por restrição 
preexistente não divulgada. 



 
Texto ANEEL (Minuta) Texto Proposto – Solfácil Justificativa 

Art. 353. A distribuidora deve 
suspender imediatamente o 
fornecimento de energia elétrica se 
identificar situação emergencial por 
razões de ordem técnica ou de 
segurança, caracterizada pelo risco 
iminente ou pela ocorrência de 
danos a pessoas, bens ou ao 
funcionamento do sistema elétrico. 
§ 1º Enquadram-se no caput, desde 
que caracterizada a situação 
emergencial e, nesse caso, não seja 
possível a regularização imediata da 
situação: I – deficiência técnica ou de 
segurança nas instalações do 
consumidor e demais usuários; II – o 
aumento da carga sem consulta à 
distribuidora; III – a alteração à 
revelia das características originais 
da central geradora, incluindo o 
aumento da geração instalada ou de 
injeção no sistema de distribuição 
sem consulta à distribuidora; IV – a 
prática de procedimentos 
irregulares. [...] § 3º Nas situações 
não emergenciais, a distribuidora 
deve notificar o consumidor e demais 
usuários, observados os arts. 42, 43 
e 355. 

Art. 353. [mantida redação do caput] 
§ 1º Enquadram-se no caput, desde 
que caracterizada a situação 
emergencial e, nesse caso, não seja 
possível a regularização imediata da 
situação:  
I – deficiência técnica ou de segurança 
nas instalações do consumidor e 
demais usuários;  
II – o aumento da carga sem consulta à 
distribuidora, quando causar prejuízo 
comprovado ao atendimento de outros 
usuários;  
III – a alteração às características 
originais da central geradora que 
resulte em aumento da potência de 
injeção autorizada ou em modificação 
das condições de acesso aprovadas, 
realizada sem consulta à distribuidora; 
IV – a prática de procedimentos 
irregulares.  
[...] 
§ 4º Não caracterizam alteração à 
revelia para fins do inciso III do §1º as 
modificações em sistemas de 
microgeração distribuída fotovoltaica 
que: 
I – não impliquem aumento da potência 
nominal na saída dos inversores em 
relação ao montante aprovado pela 
distribuidora; II – decorram de 
substituição de equipamentos por 
modelos com especificação técnica 
equivalente ou superior, em razão de 
evolução tecnológica, descontinuação 
comercial ou disponibilidade de 
estoque; III – preservem as condições 
de acesso, os parâmetros de proteção 
e a potência de injeção originalmente 
aprovados. 
§ 5º Nas hipóteses do §4º, o 
consumidor deverá comunicar a 
substituição à distribuidora no prazo de 
60 (sessenta) dias, para fins de 
atualização cadastral. 

O inciso II original não exige 
comprovação de dano a terceiros, 
permitindo suspensão de 
fornecimento por aumento de 
carga sem impacto sistêmico 
verificado — o que viola o princípio 
da proporcionalidade. 
O inciso III, na redação proposta 
pela ANEEL, é excessivamente 
aberto: qualquer substituição de 
equipamento pode ser lida como 
'alteração das características 
originais'. O mercado fotovoltaico 
de microgeração opera com 
substituição rotineira de 
inversores — por recall, 
descontinuação de modelos ou 
evolução de firmware — sem 
qualquer impacto na potência 
aprovada. Equiparar essas 
situações a irregularidades cria 
risco desproporcional para 
consumidores e invalida garantias 
de financiamento sem justificativa 
técnica. 
O §5º proposto preserva o 
interesse fiscalizatório da 
distribuidora mediante atualização 
cadastral, sem a sanção imediata 
de suspensão do fornecimento. 

Art. 655-D  
[...]  
§ 8º No caso de injeção à revelia, 
incluindo a injeção acima da 
potência injetável permitida ou em 
horários com restrição, deve-se 
observar os arts. 301 e 655-F. 

Art. 655-D  
[...]  
§8º No caso de injeção à revelia, 
incluindo a injeção acima da potência 
injetável permitida ou em horários com 
restrição, deve-se observar os arts. 301 
e 655-F. 
§9º A comprovação de injeção à revelia 
em horários com restrição deverá ser 
baseada exclusivamente em dados de 
medição com granularidade temporal 
compatível com o intervalo horário 
restrito, obtidos por sistema de medição 
disponibilizado e instalado pela 
distribuidora. 
§10º É vedada a aplicação de 
penalidades com fundamento em 
injeção em horários restritos quando a 

A infração proposta — injeção em 
horário restrito — é definida por 
uma janela temporal específica. 
Sua caracterização, portanto, 
depende da comprovação do 
momento exato da injeção, não da 
existência de geração distribuída 
no local. 
A maioria dos sistemas de 
microgeração residencial não 
possui medição com 
granularidade horária instalada 
pela distribuidora. Impor 
penalidades com base em 
estimativas, quando a própria 
definição da infração é temporal, 
viola o devido processo regulatório 
e cria passivo de litígio 
administrativo e judicial relevante. 



 
Texto ANEEL (Minuta) Texto Proposto – Solfácil Justificativa 

apuração for baseada exclusivamente 
em estimativas, médias de consumo ou 
metodologias indiretas que não 
permitam identificar o momento 
específico da injeção. 

A obrigação de instalação da 
medição adequada pela 
distribuidora é condição de 
validade do procedimento 
sancionatório. 

Art. 655-F. Na ocorrência de indício 
de recebimento irregular de 
benefício associado ao SCEE, a 
distribuidora deve adotar as 
providências para sua fiel 
caracterização, compondo um 
conjunto de evidências que 
comprovem o recebimento irregular 
do benefício. 
§ 1º Na aplicação deste artigo, a 
distribuidora deve: I – notificar o 
consumidor por escrito, por 
modalidade que permita a 
comprovação do recebimento, 
podendo utilizar o Termo de 
Ocorrência e Inspeção – TOI ou 
documento próprio, contendo, no 
mínimo: a) a descrição da 
irregularidade; b) as evidências que 
comprovam o recebimento irregular 
de benefício, obtidas por meio de 
procedimentos auditáveis; c) as 
ações que serão adotadas até a 
regularização; d) as ações e 
procedimentos que podem ser 
adotados para regularização; e) os 
canais de atendimento para 
esclarecimentos. II – utilizar, caso 
necessário, as disposições dos arts. 
43, 353 ou 355; III – utilizar o 
procedimento do art. 325 para fins de 
compensação do faturamento. 
§ 3º A distribuidora deve realizar de 
forma permanente ações de 
combate ao recebimento irregular de 
benefício associado ao SCEE, 
incluindo avaliação durante o ciclo 
de faturamento e ações periódicas. 

Art. 655-F. [mantida redação do caput] 
§1º Na aplicação deste artigo, a 
distribuidora deve:  
I – notificar o consumidor por escrito, 
por modalidade que permita a 
comprovação do recebimento, 
podendo utilizar o Termo de Ocorrência 
e Inspeção – TOI ou documento 
próprio, contendo, no mínimo: a) a 
descrição da irregularidade; b) as 
evidências que comprovam o 
recebimento irregular de benefício, 
obtidas por meio de procedimentos 
auditáveis; c) as ações que serão 
adotadas até a regularização; d) as 
ações e procedimentos que podem ser 
adotados para regularização; e) os 
canais de atendimento para 
esclarecimentos; f) a memória de 
cálculo completa dos valores apurados, 
com identificação dos dados de 
medição utilizados, períodos 
considerados e critérios de 
enquadramento tarifário; g) informação 
ao consumidor de prazo de 30 (trinta) 
dias, contado do recebimento da 
notificação, para apresentação de 
contestação fundamentada;  
II – disponibilizar ao consumidor, 
mediante solicitação, os dados brutos 
de medição utilizados na apuração, em 
formato que permita verificação por 
terceiro independente;  
III – utilizar, caso necessário, as 
disposições dos arts. 43, 353 ou 355;  
IV – utilizar o procedimento do art. 325 
para fins de compensação do 
faturamento, após o encerramento do 
prazo de contestação previsto na alínea 
g do inciso I ou após o indeferimento 
fundamentado da contestação 
apresentada. 
§ 3º [mantida redação] 

Os procedimentos do art. 655-F 
podem resultar em exclusão do 
SCEE e refaturamento retroativo 
de até 36 ciclos — impacto 
financeiro relevante para 
consumidores pessoa física 
financiados. Na ausência de 
acesso à memória de cálculo e 
aos dados de medição, o 
consumidor não tem condições 
reais de exercer o contraditório. 
A proposta assegura os princípios 
do contraditório e da ampla defesa 
(CF, art. 5º, LV) sem comprometer 
a efetividade fiscalizatória. O 
prazo de 30 dias é razoável, 
compatível com o tempo 
necessário para que o consumidor 
contrate assistência técnica ou 
jurídica. A sequência do inciso IV 
— faturamento após contraditório 
— é essencial para evitar 
cobrança de valores ainda sob 
contestação. 

 

3. CONTRIBUIÇÕES SOBRE A AUDITORIA EMERGENCIAL DE 90 DIAS 

A NT nº 148/2025-STD recomenda, ainda, que as distribuidoras, no prazo de 90 dias, identifiquem 
os casos potenciais de alteração à revelia das características originais das centrais geradoras de 
MMGD. Embora essa determinação não integre a minuta normativa submetida a consulta, seus 
efeitos sobre o mercado de micro e minigeração distribuída — e sobre os portfólios de crédito a ele 
vinculados — são imediatos e relevantes. 



 
Recomendação NT 148/2025-

STD 
Posição Solfácil Justificativa 

Recomendação não normativa da 
NT nº 148/2025-STD/ANEEL: 
Determinação para que as 
distribuidoras, no prazo de até 90 
dias, identifiquem os casos 
potenciais de alteração à revelia das 
características originais da central 
geradora MMGD em toda a sua área 
de atuação, priorizando 
minigerações distribuídas e 
situações de maior desvio. 

A Solfácil apoia a realização de 
auditoria nas conexões de MMGD 
existentes como medida voltada à 
regularização do mercado e à 
preservação da segurança operativa do 
SIN. 
Entretanto, para que a auditoria 
produza resultados legítimos e não 
gere impactos indevidos sobre 
empreendimentos regulares, 
recomenda-se que a determinação às 
distribuidoras inclua os seguintes 
parâmetros mínimos: 
I – adoção de metodologia 
padronizada, divulgada previamente 
pela ANEEL ou pela distribuidora, que 
estabeleça os critérios de comparação 
entre potência aprovada e potência 
injetada, incluindo margens de 
tolerância técnica;  
II – proibição de adoção de medidas 
restritivas (exclusão do SCEE, 
suspensão do fornecimento, 
refaturamento) sem prévia notificação 
ao consumidor e observância do 
contraditório nos termos do art. 655-F; 
III – comunicação formal ao credor com 
garantia registrada sobre o sistema 
quando a irregularidade identificada 
puder afetar o valor do bem dado em 
garantia;  
IV – vedação ao uso de estimativas 
baseadas exclusivamente em 
irradiação solar como prova suficiente 
de alteração à revelia, admitindo-as 
apenas como indício para abertura de 
inspeção presencial. 

A Solfácil detém carteira de crédito 
com garantia em sistemas de 
microgeração fotovoltaica.  
 
A exclusão de um sistema do 
SCEE por suposta irregularidade, 
sem due process adequado, pode 
reduzir materialmente o valor da 
garantia — comprometendo a 
relação crédito/garantia e 
potencialmente exigindo 
renegociação de contrato ou 
execução antecipada. 
Além disso, estimativas de 
geração baseadas em irradiação 
solar são reconhecidamente 
imprecisas para unidades 
individuais, variando conforme 
sombreamento, degradação dos 
módulos, temperatura e perfil de 
consumo simultâneo.  
 
Seu uso isolado como prova de 
irregularidade é frágil sob a ótica 
metodológica e juridicamente 
contestável. 

 

4. SÍNTESE DAS CONTRIBUIÇÕES 

Dispositivo Contribuição Principal 

Art. 2º, XL-A – Potência instalada Regra de transição para sistemas já conectados ou com 
orçamento protocolado antes da publicação da Resolução 

Art. 76, §§ 6º a 8º – Restrições sistêmicas Prazo de validade de 180 dias para manifestações do ONS; 
publicidade mensal das restrições vigentes em formato 
padronizado 

Art. 353, §§ 1º, 4º e 5º – Suspensão de 
fornecimento 

Exigência de dano comprovado a terceiros para inciso II; 
delimitação objetiva das hipóteses de alteração à revelia; 
exclusão de substituições tecnológicas sem aumento de potência 
aprovada 

Art. 655-D, §§ 9º e 10º – Injeção em 
horários restritos 

Obrigatoriedade de medição de granularidade horária instalada 
pela distribuidora; vedação de penalidades baseadas em 
estimativas 



 
Dispositivo Contribuição Principal 

Art. 655-F, § 1º – Contraditório e memória 
de cálculo 

Inclusão de memória de cálculo na notificação; prazo de 30 dias 
para contestação; faturamento apenas após encerramento do 
contraditório 

Auditoria emergencial (NT 148/2025-STD) Metodologia padronizada; vedação de sanções sem contraditório; 
comunicação ao credor com garantia registrada; 
inadmissibilidade de estimativas de irradiação como prova 
suficiente 

 

A Solfácil agradece a oportunidade de contribuir com a Consulta Pública nº 009/2026 e se coloca à 
disposição da ANEEL para aprofundamento técnico de qualquer dos pontos aqui apresentados. 


